
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.513 - DF (2014/0211034-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CAIXA CONSÓRCIOS S/A 
ADVOGADOS : FRANCISCO CARLOS CAROBA E OUTRO(S)
  JULIANA ALVES CAROBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ELIANE DE SOUSA MORAIS 
ADVOGADO : WESLEY FERNANDES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL E DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PAGAS. 
CONSÓRCIO. CLÁUSULA PENAL. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO. NÃO DEMONSTRADO. 
PRETENSÃO DE REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7/STJ. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. TAXA DE 
ADESÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a possibilidade de se descontar 
dos valores devidos percentual a título de reparação pelos prejuízos 
causados ao grupo depende da efetiva prova do dano sofrido.
2. A revisão do entendimento do Tribunal de origem a que chegou o 
Tribunal de origem quanto à existência de efetivo prejuízo exigiria a 
análise das questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades do 
caso concreto, o que é inadequado na via especial, nos termos da 
Súmula n.º 7/STJ.
3. Dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o devido 
cotejo analítico entre as hipóteses apresentadas como divergentes, com 
transcrição dos trechos dos acórdãos confrontados, bem como menção 
das circunstâncias que os identifiquem ou assemelhem, nos termos dos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio 
de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 19 de abril de 2016. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.513 - DF (2014/0211034-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CAIXA CONSÓRCIOS S/A 
ADVOGADOS : FRANCISCO CARLOS CAROBA E OUTRO(S)
  JULIANA ALVES CAROBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ELIANE DE SOUSA MORAIS 
ADVOGADO : WESLEY FERNANDES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CAIXA CONSÓRCIOS 

S/A contra decisão de fls. 312/328, que negou seguimento ao recurso especial 

nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL E 
DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PAGAS. CONSÓRCIO. CLÁUSULA 
PENAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO 
PREJUÍZO. NÃO DEMONSTRADO. PRETENSÃO DE REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ. TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO. TAXA DE ADESÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a possibilidade de se descontar 
dos valores devidos percentual a título de reparação pelos prejuízos 
causados ao grupo depende da efetiva prova do prejuízo sofrido.
2. A revisão do entendimento do Tribunal de origem a que chegou o 
Tribunal de origem quanto à existência de efetivo prejuízo exigiria a 
análise das questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades do 
caso concreto, o que é inadequado na via especial, nos termos da 
Súmula n.º 7/STJ.
3. Dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o devido 
cotejo analítico entre as hipóteses apresentadas como divergentes, com 
transcrição dos trechos dos acórdãos confrontados, bem como menção 
das circunstâncias que os identifiquem ou assemelhem, nos termos dos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

4. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.
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Nas suas razões, o agravante alegou a demonstração do dissídio 

jurisprudencial. Requereu, por fim, o provimento do presente agravo 

regimental.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.513 - DF (2014/0211034-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece acolhida.

Em primeiro lugar, em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de 

qualquer novo subsídio trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos 

da decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Portanto, não há reparos a fazer na decisão, razão pela qual se reafirma o 

seu teor, verbis:

(...)
Inicialmente, no que se refere à cláusula penal, asseverou a recorrente 
que, ao contrário do afirmado pelo Tribunal de origem, não se mostra 
necessária a demonstração do prejuízo ao grupo para a incidência da 
cláusula, posto que a simples desistência do consorciado já acarreta 
prejuízos.
Por outro lado, o Tribunal de Justiça de origem destacou o seguinte 
quanto ao ponto (fls. 208/209):

(...)
É incontroverso que o contrato de adesão firmado entre as partes 
estipula a multa.contratual constante em sua cláusula 37.3 - (fl. 81). 
Com efeito, a exigibilidade da cláusula penal, destinada ao grupo 
de consórcio, tem cunho compensatório, .condicionando-se à prévia 
comprovação do prejuízo experimentado ao referido grupo com a 
exclusão do consorciado, nos moldes do art. 53, § 2º, 2º parte, do 
CDC.
Na hipótese, a Apelante não demonstrou nos autos a ocorrência 
?do prejuízo sofrido, não.se mostrando prudente sua incidência 
mediante simples alegação da Administradora. Portanto, não 
merece prosperar a argumentação da apelante.

Da leitura do trecho acima transcrito do acórdão recorrido, verifica-se 
que o posicionamento adotado pelo TJDFT, não destoa do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
Há julgados no âmbito do STJ no sentido de que a possibilidade de se 
descontar dos valores devidos percentual a título de reparação pelos 
prejuízos causados ao grupo depende da efetiva prova do prejuízo 
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sofrido, ônus que incumbe à administradora do consórcio. 
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO CONTRA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. 
DESISTÊNCIA. COBRANÇA DE CLÁUSULA PENAL. 
NECESSIDADE DE PROVA DO PREJUÍZO AO GRUPO. PROVA. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a possibilidade de se 
descontar dos valores devidos percentual a título de reparação 
pelos prejuízos causados ao grupo (art. 53, § 2º, do CDC) depende 
da efetiva prova do prejuízo sofrido, ônus que incumbe à 
administradora do consórcio." (REsp 871.421/SC, Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 11/3/2008, DJe de 
1º/4/2008).
2. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da 
causa, concluiu que a desistência do agravado não trouxe prejuízo 
ao grupo consorcial. A modificação de tal entendimento lançado no 
v.
acórdão recorrido, como ora perseguido, demandaria a análise do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 
do STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 56.425/RS, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
02/02/2012, DJe 17/02/2012)
CONSÓRCIO. DEVOLUÇÃO DAS IMPORTÂNCIAS PAGAS. 
REDUTOR. ART. 53, § 2º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR.
1. Afirmando o Acórdão recorrido que não houve a comprovação 
do prejuízo, não viola o art. 53, § 2º, do Código de Defesa do 
Consumidor, a exclusão do redutor previsto em cláusula do 
contrato de consórcio.
2. Recurso especial não conhecido. (REsp 478.775/GO, Rel. 
Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/06/2003, DJ 25/08/2003, p. 303)

Ademais, a alteração do julgado, no sentido que não foi comprovado 
prejuízo decorrente da desistência do consórcio, demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado no 
âmbito do recurso especial (Súmula n.º 7/STJ).
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. RESTITUIÇÃO DE PARCELAS. 
CLÁUSULA PENAL. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA.
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1. Não viola o art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial.
2. A restituição das parcelas pagas por desistente de consórcio 
deve ocorrer em até 30 dias do prazo previsto em contrato para o 
encerramento do grupo a que estiver vinculado o participante.
3. A alteração da conclusão do acórdão recorrido, no sentido que 
não foi comprovado prejuízo decorrente da desistência do 
consórcio, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, procedimento vedado no âmbito do recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
348.227/PB, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 10/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. ABATIMENTO. TAXA DE 
ADESÃO. SEGURO PRESTAMISTA. CLÁUSULA PENAL. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. A c. Corte de origem, ao examinar o direito ao abatimento dos 
valores pagos a título de taxa de adesão, seguro e cláusula penal, 
respaldou-se na interpretação de cláusulas contratuais e do suporte 
probatório dos autos, o que impede a análise do tema na via 
estreita do recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. O apelo especial foi interposto apenas com fundamento na alínea 
c do permissivo constitucional. O recorrente, no entanto, não 
demonstrou, nos termos dos arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ, a 
existência de divergência jurisprudencial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1171515/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/06/2011, DJe 05/08/2011)

Passo à análise das alegações relativas à taxa de administração e 
adesão.
A recorrente acenou pela ocorrência de divergência jurisprudencial, sob 
o fundamento de que o acórdão recorrido divergiu de outros Tribunais 
pátrios quanto ao limite da taxa de administração e à necessidade de 
comprovação da efetiva intermediação para a cobrança da taxa de 
adesão.
No entanto, o recurso especial não merece conhecimento quanto aos 
temas.
Ao interpor o recurso especial, com fundamento na letra "c" do 
permissivo constitucional, o recorrente assume o ônus de comprovar a 
similitude fática entre os arestos confrontados, cotejando as conclusões 
jurídicas tiradas dos julgados comparados para demonstrar que, diante 
do mesmo quadro fático, soluções jurídicas diversas foram adotas. 
Dessa forma, a mera transcrição de ementas de acórdão, como 
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realizado pelo recorrente, não caracteriza o cotejo analítico, 
inviabilizando-se, por conseqüência, a abertura da via especial, pelo 
dissídio jurisprudencial.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. PROCESSO CIVIL. OUTORGA DE ESCRITURAS DE BENS. 
1. ART. 416 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 2. FIXAÇÃO DE 
MULTA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 3. 
REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 4. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 5. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A indicação de violação de dispositivos legais que nem sequer 
foram apreciados pelo Tribunal de origem obsta o conhecimento do 
recurso especial pela ausência de prequestionamento. Aplicação do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
2. Com relação à fixação da multa diária, observa-se do acórdão 
recorrido fundamentos que não foram objeto de impugnação 
específica nas razões do recurso especial, incidindo, à hipótese, o 
óbice das Súmulas n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Ademais, o recurso especial é inviável, por aplicação do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ, quando as alegações em que se 
funda a pretensão recursal colidem com os pressupostos fáticos 
assentados no acórdão recorrido. Precedentes.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o 
devido cotejo analítico entre as hipóteses apresentadas como 
divergentes, com transcrição dos trechos dos acórdãos 
confrontados, bem como menção das circunstâncias que os 
identifiquem ou assemelhem, nos termos dos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
752.148/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS COMO VIOLADOS. 
ARGUIÇÃO GENÉRICA. ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. 
CÁLCULO COM BASE NO CONTRATO. PRETENSÃO. FALTA DE 
INTERESSE DE RECORRER. CÁLCULO ADOTADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. NÃO PROVIMENTO.
1. Não havendo a devida demonstração de ofensa aos dispositivos 
legais apontados como violados incidente o enunciado 284 da 
Súmula do STF.
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2. Não há interesse da parte em recorrer (art. 449, caput, do CPC) 
tendo em vista a conclusão do Tribunal de origem.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 
fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).
4. Não se pode conhecer de recurso especial interposto com 
fundamento em dissídio jurisprudencial se não comprovado nos 
moldes dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, parágrafos 
1º e 2º, do RISTJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
805.903/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015)

Por segundo, efetivamente, a falta de demonstração do dissídio 

jurisprudencial impossibilita o conhecimento do recurso especial.

Na hipótese, a recorrente se limitou a copiar e colar as ementas dos 

acórdãos paradigmas, sem demonstrar a similitude fática com o caso dos autos, 

o que inviabiliza o exame do apontado dissídio, conforme dispõe os arts. 541, 

parágrafo único, do CPC e 255 do RISTJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará 

ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Quanto aos honorários advocatícios, conforme o Enunciado n.º 7, 

aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça na sessão de 9 de 

março de 2016, somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0211034-4 REsp 1.483.513 / DF

Números Origem:  01616697820098070001  11864920  1616697820098070001  20090111864920  733406  
742880

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA CONSÓRCIOS S/A
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS CAROBA E OUTRO(S)
ADVOGADA : JULIANA ALVES CAROBA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA ELIANE DE SOUSA MORAIS
ADVOGADO : WESLEY FERNANDES

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Consórcio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA CONSÓRCIOS S/A
ADVOGADOS : FRANCISCO CARLOS CAROBA E OUTRO(S)

JULIANA ALVES CAROBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ELIANE DE SOUSA MORAIS
ADVOGADO : WESLEY FERNANDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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